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Ato Normativo nº. 34/2023

Estabelece normas de cerimonial e protocolo a se-
rem observadas no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Desem-
bargador Ricardo Rodrigues Cardozo, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO que ao Departamento de Cerimonial e Eventos da Presidência do 
TJRJ (DECEV) cabe a responsabilidade pelo planejamento e execução da estratégia 
a ser utilizada quando da realização de eventos institucionais;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a padronização da dinâmica multifa-
cetada dos eventos, especialmente aqueles até então não mapeados;

CONSIDERANDO que a normatização visa otimizar os processos de trabalho para o 
fim de racionalizar recursos humanos e materiais disponíveis;

CONSIDERANDO que o serviço de cerimonial e protocolo também serve para bus-
car o alinhamento dos processos de trabalho com a realidade das mídias digitais, 
sem deixar de respeitar as formalidades tradicionais e características do Poder 
Judiciário;

CONSIDERANDO que o regramento do cerimonial e protocolo constitui fator de se-
gurança e transparência para a Administração Pública, na medida em que servirá 
à consulta de magistrados, servidores, colaboradores e todos os interessados nos 
trâmites da interação institucional;
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CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº. 5700, de 1º de setembro de 1971, 
no Decreto Federal nº. 70274, de 9 de março de 1972 e na Resolução nº. 263, de 
30 de outubro de 2003, do Supremo Tribunal Federal, que estabelecem normas 
relativas a cerimonial;

CONSIDERANDO o disposto no processo administrativo SEI nº 2023-06080626;

RESOLVE:

Art. 1º.  O Departamento de Cerimonial e Eventos da Presidência do Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Rio de Janeiro observará as normas oficiais de cerimonial e pro-
tocolo públicos e as fixadas neste Ato Normativo, em solenidades oficiais e eventos 
institucionais no âmbito do Poder Judiciário Estadual.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º.  Caberá ao Departamento de Cerimonial e Eventos da Presidência o planeja-
mento, a supervisão, a coordenação e a execução dos eventos institucionais e sole-
nidades oficiais.

Parágrafo único. Compete, ainda, ao Departamento de Cerimonial e Eventos orientar 
o Presidente do Tribunal sobre assuntos relacionados a cerimonial, etiqueta e pro-
tocolo, bem como assessorá-lo nas visitas oficiais, solenidades, eventos e outras 
atividades, internas ou externas.

Art. 3º.  Todos os eventos institucionais, solenidades oficiais, encontros, seminários e 
congressos, realizados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, obede-
cerão às normas do cerimonial e protocolo previstas neste Ato Normativo.
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§ 1º.  São considerados eventos institucionais do Poder Judiciário Fluminense:

I - Sessão Solene de Posse da Administração Superior do Tribunal de Justiça;
II - Sessão de Posse de Desembargador;
III - Solenidade de Posse de Juízes;
IV - Cerimônia de Promoção e Remoção de Juízes;
V - Celebração da Páscoa da Justiça;
VI - Comemoração do Dia da Justiça;
VII - Solenidade de outorga do Colar do Mérito Judiciário;
VIII - Solenidade de entrega da Medalha de Honra da Magistratura Fluminense;
IX - Aposição de retrato na Galeria de Presidentes;
X - Inauguração, denominação de Fórum ou instalação de serventias.

§ 2º.  Ficam estabelecidos os roteiros das solenidades relacionadas acima no docu-
mento Anexo a este Ato Normativo.

Art. 4º.  Os eventos institucionais podem ser da iniciativa da Presidência ou de órgão 
ou comissão da estrutura organizacional do Poder Judiciário Fluminense e, neste 
caso, demandarão a autorização da Presidência.

§ 1º.  Os eventos institucionais da iniciativa da Corregedoria Geral da Justiça, das Vice-
-Presidências e da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro não demandam 
autorização da Presidência, desde que realizadas em suas dependências.

§ 2º.  O planejamento e a realização de eventos institucionais demandados pela 
Presidência do Tribunal, a serem realizados nas comarcas do interior, também es-
tarão sob a responsabilidade do Departamento de Cerimonial e Eventos.

Art. 5º.  O planejamento de evento institucional será submetido à Chefia de Gabinete 
da Presidência para aprovação.
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§ 1º.  Observada a atribuição de cada órgão, todas as unidades administrativas do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, quando demandadas, darão suporte 
para a sua realização, especialmente no que se refere ao transporte de autoridades, 
segurança, logística, telecomunicações, informática e programação visual e gráfica.

§ 2º.  O Departamento de Cerimonial e Eventos encaminhará à Assessoria Especial de 
Imprensa e ao Departamento de Comunicação Interna da Presidência as informações 
necessárias para que procedam a divulgação.

§ 3º.  Toda cerimônia oficial será registrada mediante recursos de audiovisual e divul-
gada para o público interno e externo, por inteiro ou por extrato resumido, através do 
site institucional, e-mail marketing, banner digital e outros.

§ 4º.  Nos eventos realizados no formato híbrido, presencial e à distância, haverá 
serviço de interpretação em libras.

Art. 6º.  Quando houver o comparecimento do Presidente do Tribunal de Justiça, a 
cerimônia só terá início com a sua chegada, salvo motivo excepcional comunicado 
pelo Departamento de Cerimonial e Eventos.

§ 1º.  Na hora ajustada, o Presidente do Tribunal se deslocará em cortejo até o local 
da solenidade, tendo à frente o Diretor do Departamento de Cerimonial e Eventos, que 
sinalizará o caminho.

§ 2º.  O mestre de cerimônias iniciará o chamado dos integrantes da mesa de honra, 
que aguardarão, de pé, o anúncio das demais autoridades que a comporão.

Art. 7º.  O Presidente do Tribunal de Justiça abrirá, presidirá e encerrará toda e qual-
quer cerimônia a que comparecer no âmbito do Poder Judiciário Estadual e sempre 
falará por último.
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§ 1º.  O Presidente do Tribunal será substituído pelo 1º Vice-Presidente ou pelos demais 
membros da Administração Superior, na ordem de precedência, quando, sendo conve-
niente sua presença, não puder fazê-lo em virtude de outros compromissos.

§ 2º. Se o evento for das Vice-Presidências, da Corregedoria Geral ou da Escola da 
Magistratura, o Presidente cederá às autoridades que representam estes órgãos a 
condução dos trabalhos.

Art. 8º.  O Presidente será posicionado no centro da mesa principal e, na sua 
direita se posicionará a autoridade que lhe seguir na linha de precedência. Na 
esquerda ficará a autoridade seguinte na precedência, alternando-se daí em 
diante.

§ 1º.  Se a mesa principal não comportar todas as autoridades, as demais serão 
dispostas na mesa de extensão ou nas primeiras filas, com observância da prece-
dência estabelecida no art. 30 deste Ato Normativo.

§ 2º.  O uso da palavra pelas autoridades deverá observar o tempo previamente 
acordado, sendo a ordem dos discursos inversa à ordem de precedência.

§ 3º.  O Diretor do Departamento de Cerimonial e Eventos, ou seu substituto, em 
todos os eventos institucionais, dará apoio pessoal ao Presidente.

Art. 9º.  Em todos os eventos institucionais será elaborada uma nominata com os 
nomes das autoridades e personalidades presentes, que será disponibilizada para 
aqueles que se utilizarão da palavra.

§ 1º.  O Presidente do Tribunal apenas está protocolarmente obrigado a nomear, no 
vocativo do discurso que proferir ou na abertura do evento institucional que presidir, 
os nomes dos Chefes dos Poderes Federal e Estadual.
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§ 2º.  Ex-Presidentes do Tribunal de Justiça, quando presentes, deverão ser men-
cionados com referência ao biênio de sua gestão.

§ 3º.  Nas fichas, será utilizado o respectivo tratamento, seguido do título, nome 
e cargo, mas será permitido, quando numerosas as autoridades, que se faça a 
referência sem citação ao nome, desde que já citadas pelo Mestre de Cerimônia 
por ocasião da composição da mesa ou do dispositivo de honra.

§ 4º.  Quando não for possível ou conveniente identificar individualmente todas as 
autoridades presentes, a menção deverá ser feita de forma global, com referência 
às categorias ou classes de agentes públicos.

§ 5º.  A ordem de citação das autoridades obedecerá a ordem de precedência 
estabelecida no art. 30 deste Ato Normativo.

Art. 10.  Para os eventos institucionais será exigido traje passeio completo ou unifor-
me correspondente para as autoridades militares.

Parágrafo único.  A mesma regra se aplica quando o evento for realizado por vi-
deoconferência, inclusive, para as sessões colegiadas do Tribunal Pleno e Órgão 
Especial.
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TÍTULO II
DO CERIMONIAL DAS SESSÕES SOLENES E EVENTOS INSTITUCIONAIS

CAPÍTULO I
DOS CONVITES

Art. 11.  Cabe ao Departamento de Cerimonial e Eventos organizar a relação de convidados 
e expedir os convites e ofícios em nome do Presidente, submetendo, com antecedência, à 
aprovação da Chefia do Gabinete da Presidência.

§ 1º.  Chamamentos de última hora apenas são admissíveis para reuniões de traba-
lho e convocações de urgência.

§ 2º.  Os eventos destinados a todos os colaboradores devem ser amplamente 
divulgados e direcionados de forma igualitária a todos, com publicação nos sítios 
eletrônicos, no Diário da Justiça e e-mails institucionais.

§ 3º. Convites a membros de Tribunais poderão ser formulados por intermédio de 
seus respectivos Presidentes, aos quais se solicitará a transmissão.

Art. 12.  Os convites e ofícios conterão as seguintes informações: quem convida; a 
finalidade, o local, data e horário do evento; pedido de confirmação, se necessário, 
informando os meios de contato e a indicação do traje adequado, quando pertinente.

§ 1º.  Convites, ofícios e memorandos devem seguir a forma, a fonte, o alinhamento, os 
pronomes de tratamento, os vocativos, a formatação de texto e a identificação do sig-
natário de acordo com o disposto no Manual de Elaboração de Atos Formais de Gestão 
Administrativa do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.
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§ 2º.  Para as solenidades, os convites devem ser enviados com antecedência de, 
pelo menos, vinte dias. Se o evento não for solene, com antecedência de dez dias.

§ 3º.  Os convites endereçados ao público interno serão feitos por meio eletrônico, 
salvo para os de natureza especial e solene.

Art. 13.  O Departamento de Cerimonial e Eventos elaborará a relação de confirmação 
e escusas, contendo nome da autoridade, instituição, cargo e o meio de contato com o 
convidado. Em caso de ajustes no programa ou eventual cancelamento do evento, as 
autoridades confirmadas deverão ser obrigatoriamente informadas.

Art. 14.  O Departamento de Cerimonial e Eventos cuidará da correspondência pro-
tocolar, respondendo aos convites e ofícios recebidos pelo Presidente, utilizando o 
mesmo formato recebido. Em caso de aceite, fará a confirmação de presença e, em 
caso de declínio, responderá de forma a justificar a ausência.

CAPÍTULO II
DOS CONVIDADOS

Art. 15.  Para todas as sessões e eventos solenes, serão expedidos convites em nome do 
Presidente do Tribunal de Justiça para as seguintes autoridades:

 I Governador do Estado do Rio de Janeiro;
 II Vice-Governador do Estado do Rio de Janeiro;
 III Presidente da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro;
 IV Prefeito do Município do Rio de Janeiro;
 V Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro;
 VI Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro;
 VII Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;
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 VIII Procurador-Geral do Estado do Rio de Janeiro;
 IX Presidente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região;
 X Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região;
 XI Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;
 XII Defensor Público-Geral do Estado do Rio de Janeiro;
 XIII Presidente da Associação dos Magistrados do Estado do Rio de Janeiro;
 XIV Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil  
  Seção do Rio de Janeiro;
 XV Diretor da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro;
 XVI Secretários de Estado do Rio de Janeiro;
 XVII Vice-Prefeito do Município do Rio de Janeiro;
 XVIII Procurador-Geral do Município do Rio de Janeiro;
 XIX Presidente do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro.

 § 1º.  As sessões a que se referem este artigo poderão ocorrer tanto no Plenário 
da Lâmina Central como na sala de sessões do Órgão Especial do prédio sede do 
Tribunal de Justiça, a critério do Presidente.

§ 2º.  A posse de Desembargador, via de regra, não será solene, ocorrerá no mesmo 
dia da promoção, e os convites terão por destinatários os magistrados e os convi-
dados do empossando.

§ 3º.  A posse solene deverá ser solicitada pelo empossando e será agendada para 
data posterior.

§ 4º.  Na posse solene de Desembargador, também serão expedidos convites a au-
toridades e personalidades indicadas pelo empossando.

§ 5º.  Na solenidade de outorga da Medalha de Honra da Magistratura Fluminense, serão 
enviados convites apenas aos Desembargadores e Juízes do Tribunal de Justiça.
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Art. 16.  Para a solenidade destinada à outorga do Colar do Mérito Judiciário, além 
dos convites enumerados no artigo anterior, serão expedidos convites para:

 I Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça;
 II Ministros do Supremo Tribunal Federal;
 III Senadores da República – bancada do Estado do Rio de Janeiro;
 IV Deputados Federais – bancada do Estado do Rio de Janeiro;
 V Presidentes dos Tribunais Superiores
 VI  Ministros do Superior Tribunal de Justiça;
 VII Comandante do Departamento de Controle do Espaço Aéreo;
 VIII Comandante do Primeiro Distrito Naval;
 IX Comandante do Comando Militar do Leste;
 X Comandante do Terceiro Comando Aéreo Regional
 XI Conselheiros do Conselho Nacional de Justiça;
 XII Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados;
 XIII Reitores de Universidades Federais e Estaduais;
 XIV Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros;
 XV Deputados Estaduais da Assembleia Legislativa do Estado;
 XVI Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;
 XVII Conselheiros do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro;
 XVIII Secretários Municipais do Rio de Janeiro.

Art. 17.  Para as sessões solenes do Tribunal Pleno destinadas à posse dos integran-
tes da Administração Superior, serão expedidos convites às autoridades enumeradas 
nos artigos 15 e 16 deste Ato Normativo, e mais aos seguintes destinatários:

 I Presidente da República;
 II Presidente do Congresso Nacional;
 III Ministro de Estado da Justiça;
 IV Advogado-Geral da União;
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 V Procurador-Geral da República;
 VI Arcebispo Metropolitano de São Sebastião do Rio de Janeiro;
 VII Prefeitos Municipais;
 VIII Procurador Chefe Regional da República da 2ª Região;
 IX Procurador Chefe da Procuradoria da República no Rio de Janeiro;
 X Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;
 XI Desembargadores do Tribunal Regional Federal da 2ª Região;
 XII Membros do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro;
 XIII Desembargadores do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região;
 XIV Procuradores da República no Estado do Rio de Janeiro;
 XV Procuradores do Estado do Rio de Janeiro;
 XVI Procuradores e Promotores de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;
 XVII Defensores Públicos do Estado do Rio de Janeiro;
 XVIII Vereadores do Município do Rio de Janeiro;
 XIX Presidente de autarquias e empresas públicas estaduais;
 XX Presidente da Associação Comercial do Estado do Rio de Janeiro;
 XXI Presidente da Associação das Indústrias do Rio de Janeiro;
 XXII Presidente do Sindicato dos Servidores da Justiça do Rio de Janeiro;
 XXIII Presidente do Sindicato dos Oficiais de Justiça do Rio de Janeiro.

Art. 18.  O Diretor do Departamento de Cerimonial e Eventos poderá sugerir que sejam 
convidadas outras autoridades ou personalidades quando a natureza do evento assim 
o recomendar.

Art.19.  O Departamento de Cerimonial e Eventos da Presidência cuidará da ela-
boração, do envio e confirmação de presenças para as solenidades no âmbito do 
Poder Judiciário Fluminense, à exceção dos destinados aos familiares dos em-
possandos ou para as solenidades de iniciativa das Vice-Presidências ou da Cor-
regedoria Geral da Justiça, que nestes casos enviarão a lista de convidados se o 
Presidente comparecer.
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Parágrafo único.  Quando o evento for regional, o Juiz Diretor do Fórum indicará as 
autoridades e personalidades locais.

Art. 20.  Os eventos institucionais realizados fora da sede central do Tribunal de Jus-
tiça e demandados pela Presidência também estarão sob a responsabilidade do De-
partamento de Cerimonial e Eventos da Presidência.

Parágrafo único.  Caberá ao Juiz Diretor do Fórum indicar um servidor para traba-
lhar em conjunto com o Departamento de Cerimonial e Eventos da Presidência nos 
preparativos do evento.

CAPÍTULO III
DO ACESSO E DA RECEPÇÃO

Art. 21.  O acesso e o receptivo às autoridades nas solenidades dar-se-ão de acordo 
com o local escolhido para a sua realização.

Art. 22.  Os Chefes dos Poderes da República, tanto federal quanto estadual, serão re-
cepcionados pelo Diretor do Departamento de Cerimonial e Eventos no átrio do eleva-
dor de acesso das autoridades e, em seguida, conduzidos ao Gabinete do Presidente.

Parágrafo único.  Na despedida, o Presidente do Tribunal, sempre que possível, os 
acompanhará até o hall dos elevadores. Desse local até a saída, passarão a ser 
acompanhados pelo Diretor do Departamento de Cerimonial e Eventos e por mem-
bros da Secretaria-Geral de Segurança Institucional.

Art. 23.  O Presidente do Tribunal recepcionará em seu gabinete, ou no Salão Nobre, 
Ministros, Reitores, Autoridades Eclesiásticas, Comandantes Militares, Secretários 
de Estado do Rio de Janeiro, Procuradores-Gerais, Presidente da OAB e quem mais 
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entender conveniente. Ao final, os acompanhará até a porta, onde receberão suas 
despedidas, seguindo com a equipe do cerimonial até a saída.

§ 1º.  As autoridades e personalidades mencionadas no caput, quando convidadas 
para solenidades, serão recebidas por integrantes do Cerimonial da Presidência, 
juntamente com servidor da Secretaria-Geral de Segurança Institucional e serão 
conduzidas ao encontro do Presidente ou encaminhados aos lugares que lhes cor-
respondem.

§ 2º.  As autoridades ou personalidades que aguardarem a solenidade no Gabi-
nete da Presidência serão instadas por servidores do Departamento de Cerimo-
nial e Eventos a se dirigirem ao local do evento para seu início. O Presidente os 
acompanhará, em cortejo, sob orientação dos membros da equipe de cerimonial.

§ 3º.  Se houver pessoa com dificuldade de locomoção, um servidor a acompanhará 
pelo percurso adequado para acesso ao local destinado.

Art. 24.  Quando o evento comportar a formação de várias mesas, cada membro da Ad-
ministração Superior presidirá uma mesa, sendo a do Presidente a de maior precedência, 
seguindo a do Corregedor-Geral, a do 1º Vice-Presidente, a do 2º Vice-Presidente, a do 3º 
Vice-Presidente e, se necessário, a do Diretor-Geral da Escola da Magistratura do Estado 
do Rio de Janeiro.

§ 1º.  À direita de quem preside a mesa, será posicionado o segundo convidado de 
maior precedência. À sua esquerda, o terceiro convidado na ordem de precedência 
e assim sucessivamente.

§ 2º.  No caso de evento destinado apenas aos membros do Tribunal, na mesa re-
servada ao Presidente do Tribunal terão assento os Ex-Presidentes do Tribunal, e, na 
complementação, serão convidados os desembargadores, observada a antiguidade, 



15AT O  N O R M AT I V O  n º .  3 4 / 2 0 2 3

regra que se adotará para as mesas presididas pelos demais membros da Adminis-
tração Superior. As outras mesas serão livremente formadas.

§ 3º. Os lugares à mesa de honra serão demarcados com prismas de identifi-
cação, constando o nome e o cargo das autoridades em suas duas faces. Os 
prismas serão distribuídos à mesa seguindo a ordem de precedência.

CAPÍTULO IV
DA DISPOSIÇÃO DAS BANDEIRAS

Art. 25.  As Bandeiras Nacional e a do Estado do Rio de Janeiro estarão obrigatoriamen-
te à direita da mesa de honra no recinto onde se realizarem os eventos institucionais 
e, por respeito, sempre ocupando lugar de honra.

Art. 26.  Em funeral ou luto oficial as Bandeiras Nacional e a do Estado do Rio de Ja-
neiro ficarão a meio mastro.

Art. 27.  A Bandeira Nacional sempre terá precedência.

§ 1º.  Em dispositivos de bandeiras, a Bandeira Nacional terá destaque e nenhuma 
outra, ainda que de outra nação, poderá ser usada sem que esteja ao seu lado di-
reito e nem lhe superará em tamanho ou em posição de destaque.

§ 2º.  A precedência das bandeiras estrangeiras é dada pela ordem alfabética.

Art. 28.  A disposição das bandeiras estaduais, ao lado da Bandeira Nacional, é dada 
pela data de criação dos estados.
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CAPÍTULO V
DA PRECEDÊNCIA E DA REPRESENTAÇÃO

Seção I
Da Precedência

Art. 29.  O Governador do Estado do Rio de Janeiro, o Vice-Governador e o Presiden-
te da Assembleia Legislativa terão, nesta ordem, precedência sobre as autoridades 
federais.

§ 1º.  Na sessão ou solenidade a que comparecer, o Governador ou seu represen-
tante terá assento à mesa, à direita do Presidente do Tribunal.

§ 2º.  O disposto no caput e §1º deste artigo não se aplica quando a solenidade 
contar com a presença do Presidente da República, do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, ou quando estes se fizerem representados, e do Vice-Presi-
dente da República na ausência do Presidente da República.

§ 3º.  A precedência das autoridades relacionadas no caput deste artigo e no §1º 
deverá ser observada em relação às autoridades federais quando presentes, salvo 
na presença do Presidente das Casas do Congresso Nacional, que passará logo 
após o Governador.

§ 4º.  Os antigos Chefes de Estado passarão logo após o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, desde que não exerçam qualquer função pública. Neste caso, a 
sua precedência será determinada pela função que estiverem exercendo.

§ 5º.  Em sessões do Tribunal Pleno e do Órgão Especial, ocorrendo a situação pre-
vista no caput ou no §1º deste artigo, o Procurador-Geral de Justiça sentar-se-á à 
direita do Chefe do Poder Executivo.
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§ 6º.  Na situação prevista no §3º, o Procurador-Geral de Justiça sentar-se-á no 
primeiro lugar após as autoridades federais, seguidas do Presidente da Assembleia 
Legislativa, se presente, observando-se a direita da mesa.

Art. 30.  Observar-se-á, no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a seguinte 
ordem de precedência entre as autoridades e personalidades:

 I Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;
 II Presidente da República;
 III Presidente do Supremo Tribunal Federal;
 IV Governador do Estado do Rio de Janeiro;
 V Vice-Presidente da República;
 VI Presidente do Senado Federal;
 VII Presidente da Câmara de Deputados;
 VIII Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro;
 IX Ministros de Estado;
 X Vice-Governador do Estado do Rio de Janeiro;
 XI Presidente do Tribunal Superior Eleitoral;
 XII Ministros dos Supremo Tribunal Federal;
 XIII Procurador-Geral da República;
 XIV Presidente do Superior Tribunal de Justiça;
 XV Presidente do Superior Tribunal Militar;
 XVI Presidente do Tribunal Superior do Trabalho;
 XVII Cardeal Arcebispo do Rio de Janeiro;
 XVIII Embaixadores Chefes de Missões Diplomáticas;
 XIX Ministros dos Tribunais Superiores;
 XX Prefeito Municipal da Cidade do Rio de Janeiro;
 XXI Senadores da República;
 XXII Deputados Federais;
 XXIII Diretor-Geral do Departamento de Controle do Espaço Aéreo;
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 XXIV Comandante do 1º Distrito Naval;
 XXV Comandante Militar do Leste;
 XXVI Comandante do Terceiro Comando Aéreo Regional;
 XXVII Conselheiros do Conselho Nacional de Justiça;
 XXVIII Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;
 XXIX Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro;
 XXX Presidente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região;
 XXXI Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região;
 XXXII Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;
 XXXIII Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados;
 XXXIV Ex-Presidentes do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;
 XXXV Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro;
 XXXVI Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros;
 XXXVII Presidente do Conselho Federal da OAB;
 XXXVIII Procurador-Geral do Estado do Rio de Janeiro;
 XXXIX Defensor Público-Geral do Estado do Rio de Janeiro;
 XL Presidente da Associação dos Magistrados do Estado do Rio de Janeiro;
 XLI Presidente da OAB / Seção do Estado do Rio de Janeiro;
 XLII Presidente do Instituto dos Magistrados do Brasil;
 XLIII Secretários do Governo do Estado do Rio de Janeiro;
 XLIV Reitores das Universidades sediadas no Estado do Rio de Janeiro;
 XLV Desembargadores;
 XLVI Deputados Estaduais;
 XLVII Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;
 XLVIII Presidente do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro;
 XLIX Presidentes de autarquias e empresas públicas federais;
 L Cônsules-Gerais;
 LI Prefeitos dos Municípios com mais de um milhão de habitantes;
 LII Procurador-Geral do Município do Rio de Janeiro;
 LIII Presidentes de autarquias e empresas públicas estaduais;
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 LIV Presidente da Associação Comercial do Estado do Rio de Janeiro;
 LV Presidente da Associação das Indústrias do Rio de Janeiro;
 LVI Prefeitos dos Municípios com mais de quinhentos mil habitantes;
 LVII Secretários Municipais do Rio de Janeiro;
 LVIII Comandante de Guarda Municipal do Rio de Janeiro;
 LIX Procurador da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro;
 LX Procurador-Geral de Contas do Estado do Rio de Janeiro;
 LXI Vereadores do Município do Rio de Janeiro;
 LXII Conselheiros do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro;
 LXIII Prefeitos de Municípios com população  
  inferior a 500 mil de habitantes;
 LXIV Presidentes de Câmaras de Vereadores;
 LXV Desembargadores aposentados do Tribunal de Justiça;
 LXVI Juízes de Direito;
 LXVII Membros do Ministério Público;
 LXVIII Membros da Defensoria Pública;
 LXIX Advogados.

 Art. 31.  A precedência entre os Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Es-
tados e do Distrito Federal é determinada pela ordem de constituição histórica 
dessas entidades, a saber: Bahia, Rio de Janeiro, Maranhão, Pará, Pernambuco, 
São Paulo, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Rio Grande do Sul, Ceará, Paraíba, 
Espírito Santo, Piauí, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, Alagoas, Sergipe, 
Amazonas, Paraná, Distrito Federal, Acre, Mato Grosso do Sul, Rondônia, Tocan-
tins, Roraima e Amapá.

Art. 32.  Nos casos omissos, o Diretor do Departamento de Cerimonial e Eventos, 
quando solicitado, prestará esclarecimentos de natureza protocolar e determinará 
a colocação de autoridades e personalidades que não constem da Ordem-Geral de 
Precedência.
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Seção II
Da Representação

Art. 33.  O Presidente do Tribunal de Justiça será representado por membro da Ad-
ministração Superior e, na impossibilidade, por um integrante do Tribunal, vedada a 
representação por magistrados do 1º grau ou por servidor do Poder Judiciário.

Parágrafo único.  O representante do Presidente do Tribunal, uma vez atendido ao 
disposto no caput deste artigo, terá a colocação que compete ao Presidente, quan-
do em eventos externos ao Poder Judiciário.

Art. 34.  Quando o Governador se fizer representar em sessões ou solenidades, o 
lugar que compete ao seu representante é à direita do Presidente do Tribunal.

§ 1º.  Do mesmo modo, o representante do Poder Legislativo terá a colocação que 
compete ao respectivo Presidente.

§ 2º.  Quando o Vice-Governador comparecer à sessão ou solenidade, represen-
tando o Governador do Estado, fará jus às mesmas prerrogativas e, de igual forma, 
sentar-se-á à direita do Presidente do Tribunal de Justiça.

Art. 35.  Nas sessões ou solenidades, os representantes das autoridades civis, mi-
litares ou eclesiásticas, terão a precedência que lhes competir por força dos seus 
postos ou funções, e não a que caberia aos representados, excetuando-se o dispos-
to no art. 34.

Art. 36.  Em almoços e jantares oficiais, tendo o Presidente do Tribunal como anfitrião, 
nenhum convidado poderá fazer-se representar.
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CAPÍTULO VI
DA POSSE DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

Art. 37.  A posse da Administração Superior será sempre solene e ocorrerá em sessão 
do Tribunal Pleno especialmente convocada para este fim.

§ 1º.  Apenas em situação excepcional, o Presidente do Tribunal poderá determinar 
a posse simplificada, não solene.

§ 2º.  Na mesma Sessão de Posse dos Membros da Administração Superior, toma-
rão posse o Diretor-Geral da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro 
e os Desembargadores eleitos para comporem o Órgão Especial e o Conselho da 
Magistratura.

Art. 38.  Nas Sessões Solenes de Posse da Administração Superior, o Presidente do 
Tribunal recepcionará em seu gabinete ou no Salão Nobre, os Chefes de Poderes 
Federal e Estadual ou quem os representem, Vice-Governador, Ministros, Reitores, 
Autoridades Eclesiásticas, Comandantes Militares, Senadores, Deputados, Desembar-
gadores, Prefeito Municipal da Capital e do Município de residência dos empossandos, 
Secretários de Estado, Procuradores-Gerais nas esferas federal e estadual, Presidentes 
da OAB e das Associações de Magistrados e quem mais entender conveniente.

Art. 39.  As autoridades que comporão a mesa de honra e, quando houver, a de ex-
tensão, serão conduzidas pelo Cerimonial e distribuídas de acordo com a ordem de 
precedência.

Art. 40.  O Presidente empossando concederá entrevista coletiva à imprensa antes do 
início da sessão solene.
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CAPÍTULO VII
DOS CUMPRIMENTOS

Art. 41.  O procedimento a ser adotado para os cumprimentos está relacionado com 
o local onde as sessões vierem a ocorrer. Nas sessões que ocorrerem no Plenário da 
Lâmina Central ou na sala de sessão do Órgão Especial, os cumprimentos acontece-
rão no Salão Nobre.

§ 1º.  Na sessão de posse da Administração Superior serão observados os seguintes 
procedimentos:

I - após o encerramento da sessão especial, as autoridades integrantes da mesa de 
honra cumprimentarão os novos integrantes da Administração do Tribunal recém-
-empossada;
II - os recém-empossados serão conduzidos ao espaço localizado à frente da mesa 
de honra, posicionados de acordo com a ordem de precedência para receberem os 
cumprimentos dos pares;
III - em seguida, os recém-empossados serão conduzidos ao Salão Nobre a fim de 
receberem os cumprimentos dos demais convidados;
IV - os convidados serão orientados a se organizarem em fila, a partir da porta de 
entrada do Salão Nobre;
V - fica facultado às(aos) esposas(os) ou companheiras(os) dos empossandos acom-
panhá-los no recebimento dos cumprimentos.

§ 2º.  Na sessão de posse de novos Desembargadores serão observados os seguin-
tes procedimentos:

I - os recém-empossados serão conduzidos ao Salão Nobre onde receberão os 
cumprimentos dos pares e serão posicionados de acordo com a ordem de antigui-
dade, para receberem os cumprimentos dos convidados;
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II - os convidados serão orientados a se organizarem em fila, a partir da porta de 
entrada do Salão Nobre.

§ 3º.  Na sessão destinada a prestar homenagem à figura exponencial da magistra-
tura ou das letras jurídicas, ou celebrar acontecimento de excepcional relevância 
para o Poder Judiciário, o homenageado será conduzido ao Salão Nobre onde rece-
berá os cumprimentos dos convidados.

Art. 42.  O procedimento a ser adotado para os cumprimentos, quando se fizerem 
necessários, nos eventos solenes e eventos institucionais, será estabelecido a partir 
de sugestão do Diretor do Departamento de Cerimonial e Eventos da Presidência, 
com anuência do Presidente.

TÍTULO III
DOS EVENTOS EXTERNOS

Art. 43.  Dentro do Estado, nas solenidades a que comparecer, o Presidente do Tribunal de 
Justiça sentar-se-á à direita da autoridade que presidir a mesa ou o dispositivo de honra.

§1º.  Comparecendo o Governador ou seu representante, o Presidente do Tribunal 
de Justiça terá assento à esquerda da autoridade que presidir a Mesa ou o dispo-
sitivo de honra.

§2º.  A mesma posição será adotada caso o Presidente da Assembleia Legislativa 
ou seu representante compareça à solenidade.

§3º.  Havendo o comparecimento do Governador e do Presidente da Assembleia, ou 
seus representantes, o Presidente do Tribunal de Justiça ocupará a posição imedia-
tamente à direita do Governador.
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§ 4º.  Havendo a presença de autoridades federais, deverá ser observada a prece-
dência estabelecida para estes casos.

TÍTULO IV
DAS VISITAS OFICIAIS E PROTOCOLARES

Art. 44.  O Presidente do Tribunal, no início do seu mandato, realizará visitas oficiais, 
previamente ajustadas, ao Governador do Estado e ao Presidente da Assembleia Le-
gislativa, cabendo ao Cerimonial da Presidência o planejamento, a organização e o 
apoio na realização.

Art. 45.  Os pedidos de audiência ao Presidente do Tribunal, ou visitas protocolares soli-
citadas, serão previamente agendadas e deverão ser confirmadas. Somente em casos 
excepcionais o Presidente receberá fora da agenda.

§ 1º.  A agenda de visitas e audiências do Presidente deverá ser registrada no Por-
tal de Transparência do Tribunal, salvo se, por motivo de segurança sua ou de sua 
família, não o recomendar o Secretário-Geral de Segurança Institucional.

§ 2º. Após os cumprimentos, o visitante será convidado pelo Presidente a sentar-se 
à sua direita. Havendo acompanhantes da autoridade visitante, estes serão orienta-
dos a sentar-se nas poltronas e cadeiras disponíveis no gabinete.

§ 3º.  À saída, o Presidente acompanhará a autoridade visitante até a porta da antes-
sala, onde receberá suas despedidas, quando o visitante passará a ser acompanhado 
por integrante do Cerimonial da Presidência até o veículo que o conduzirá.

Art. 46.  O Departamento de Cerimonial e Eventos avaliará a oportunidade de colher 
a assinatura do visitante no Livro das Visitas Ilustres.
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TÍTULO V
DOS PROCEDIMENTOS FÚNEBRES

Art. 47.  A critério do Presidente do Tribunal, será decretado luto oficial por até 03 (três) 
dias, no âmbito do Poder Judiciário Estadual, quando falecer magistrado ou personalidade 
de notório realce no cenário nacional ou estadual.

Parágrafo único. Será obrigatoriamente decretado luto oficial por 03 (três) dias 
quando, no exercício do cargo, falecer qualquer membro da Administração Su-
perior ou Ex-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 48.  Durante o período de luto oficial, as portas de entrada de todos os Fóruns do 
Estado do Rio de Janeiro ficarão sob meia abertura e as bandeiras hasteadas a meio 
mastro. Também serão afixados, no átrio dos prédios, avisos de falecimento, assim como 
serão suspensos todos os eventos festivos.

Art. 49.  Caberá ao Secretário-Geral de Segurança Institucional as providências per-
tinentes ao hasteamento das bandeiras no prédio sede do Tribunal e aos Juízes Dire-
tores de Fóruns em suas Comarcas.

§ 1º.  Caberá ao Departamento de Cerimonial e Eventos a divulgação por meio ele-
trônico dos óbitos de magistrados, com indicação dos locais e horários do velório, 
do sepultamento e, quando houver, da cerimônia religiosa.

§ 2º.  O Departamento de Cerimonial e Eventos providenciará o envio de uma coroa 
de flores, em nome do Tribunal, para o velório de todo Ex-Presidente ou Magistrado 
falecido na atividade. O mesmo procedimento poderá ser autorizado pela Chefia de 
Gabinete da Presidência em outros casos quando se entender conveniente.

Art. 50.  Ocorrendo o falecimento do Presidente do Tribunal, o seu substituto legal 
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fará as comunicações de praxe aos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo do 
Estado, ao Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Jus-
tiça, aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos demais Estados da Federação 
e Distrito Federal e ao Presidente do Conselho dos Presidentes dos Tribunais de 
Justiça do Brasil.

Parágrafo único.  O roteiro do funeral fica estabelecido no documento Anexo a este 
Ato Normativo.

Art. 51.  Se o falecimento for de qualquer membro da Administração Superior, de 
Ex-Presidente ou de Desembargador em pleno exercício da jurisdição, em consenso 
com a família do falecido, o corpo poderá ser velado no átrio do Prédio do Museu da 
Justiça, cabendo ao Cerimonial da Presidência, quando assim determinado, a orga-
nização do velório.

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 52.  Nas solenidades no âmbito do Poder Judiciário Fluminense não previstas 
neste Ato Normativo, o Diretor do Departamento de Cerimonial e Eventos da Presidên-
cia planejará e submeterá à Chefia de Gabinete da Presidência proposta de protocolo 
e cerimonial a serem observados.

Art. 53.  O Foyer da Presidência poderá ser usado para eventos, com autorização  da 
Chefia de Gabinete da Presidência do Tribunal.

Parágrafo único.  Os eventos de lançamentos de livros serão realizados no Foyer 
apenas quando de autoria de magistrados, salvo situações excepcionais, a critério 
da Presidência.
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Art. 54.  Os Desembargadores usarão veste talar, com barrete, nas sessões solenes 
do Tribunal Pleno ou do Órgão Especial, e apenas capa nas não solenes.

§ 1°. Nas sessões de julgamento, os Desembargadores usarão capa.

§ 2°. Nas audiências, os juízes usarão capa.

§ 3°. O traje social é obrigatório para uso dos magistrados fluminenses durante 
suas atividades funcionais, salvo no período de verão, quando a Presidência regu-
lamentará por ato próprio.

Art. 55.  Durante as sessões colegiadas realizadas no âmbito do Tribunal de Justiça, 
serão servidos, dentro do recinto, apenas água, café ou chá, vedado qualquer outro 
tipo de alimento.

Art. 56.  Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições do Decreto Federal 
nº. 70.274, de 9 de março de 1972, e suas alterações, e da Resolução nº. 263, de 30 de 
outubro de 2003, do Supremo Tribunal Federal.

Parágrafo único.  As situações omissas serão tratadas pelo Departamento de Ceri-
monial e Eventos e pelo Gabinete da Presidência.

Art. 57.  Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário, em especial o Ato Executivo TJ nº. 272/1980.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 2023.

Desembargador RICARDO RODRIGUES CARDOZO
Presidente do Tribunal de Justiça
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ANEXO

 1. SOLENIDADE DE POSSE DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

 1.1  Os empossandos aguardam no Gabinete da Presidência até que um servidor 
do Departamento de Cerimonial e Eventos compareça para levá-los à sala 
contígua do plenário do Tribunal Pleno, onde esperam o início da solenidade.

 1.2  O Presidente do Tribunal determina o início da cerimônia, momento em que 
o Mestre de Cerimônias destaca o objeto da cerimônia e procede à chamada 
para composição da mesa principal e a extensão, segundo a precedência.

 1.3  Todas as autoridades presentes ou representadas tomam seus lugares e 
aguardam de pé até que o Presidente do Tribunal se sente.

 1.4  O Presidente do Tribunal declara aberta a sessão solene de posse e, em se-
guida, o Mestre de Cerimônias conclama os presentes a se levantarem para 
ouvirem o Hino Nacional.

 1.5  A seguir, o Presidente do Tribunal faz seu discurso de despedida, com o resumo 
da sua prestação de contas ao Tribunal Pleno, por apresentação visual.

 1.6  Após, designa comissão de quatro Desembargadores para conduzir ao Salão 
do Pleno o Presidente eleito, que se deslocam até o empossando e retornam 
ao salão, em cortejo. Todos se levantam, para recebê-los, a começar pelo 
Presidente. 

 1.7  O Presidente que se despede dá posse ao Presidente eleito e, a seguir, é 
conduzido pela comissão de Desembargadores ao lugar que lhe for destina-
do no plenário. O novo Presidente ocupa seu lugar de honra na mesa e passa 
a dirigir a cerimônia.

 1.8  O Presidente conduz a posse dos demais eleitos, observando a sequência 
e designando comissão de quatro Desembargadores para os conduzir ao 
plenário, que chegam pelo lado esquerdo, em cortejo.

 1.9  O Presidente conclama cada empossando a fazer a leitura do compromisso 
de posse e o Secretário-Geral Judiciário ou, em sua ausência, o Diretor do 
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Departamento de Processos do Tribunal Pleno e do Órgão Especial, faz a 
leitura do termo de posse. Todos assinam o Livro de Posse na ordem inversa 
das leituras. O Presidente declara o eleito empossado.

 1.10  Posteriormente à posse dos membros da Administração Superior e do Di-
retor-Geral da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, o Presi-
dente anuncia a posse dos Desembargadores eleitos para compor o Órgão 
Especial e o Conselho da Magistratura, apenas mencionando os respectivos 
nomes, que, após a solenidade, assinam os livros de posse.

 1.11  Se programada exibição artística, esta se dará ao final da posse de todos os eleitos.
 1.12  Palavras do Desembargador designado pelo Presidente do Tribunal.
 1.13 O Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do Rio de Janeiro, 

saúda a Nova Administração pelo tempo máximo de 10 (dez) minutos.
 1.14 Em prosseguimento, o Procurador-Geral de Justiça saúda a Nova Adminis-

tração pelo tempo máximo de 10 (dez) minutos.
 1.15 O Presidente discursa.
 1.16 O Mestre de Cerimônias, de ordem, declara encerrada a sessão e informa 

qual será o local para os cumprimentos, preferencialmente, no Salão No-
bre do Tribunal.

 1.17 Após o encerramento da sessão, os novos integrantes da Administração Su-
perior recebem os cumprimentos das autoridades, dos seus pares e, poste-
riormente, dos convidados.

 2. SOLENIDADE DE POSSE DE DESEMBARGADORES

 2.1  Na sessão não solene de posse de Desembargador, os convites são enviados 
apenas via e-mail e, nas solenes, via e-mail, impresso ou por ofício.

 2.2  O Desembargador empossando aguarda o início da solenidade no Gabinete 
da Presidência ou no Salão Nobre.

 2.3  No horário determinado pelo Presidente, o Mestre de Cerimônias destaca 
o objeto da cerimônia e procede à chamada para composição da mesa de 
honra, observando a precedência.
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 2.4  Todas as autoridades presentes ou representadas tomam seus lugares e 
aguardam de pé até que o Presidente do Tribunal se sente.

 2.5  O Presidente do Tribunal declara aberta a sessão de posse. O Mestre de Ce-
rimônias conclama todos os presentes a se levantarem para ouvirem o Hino 
Nacional.

 2.6  Logo após, é designada a comissão de dois Desembargadores para conduzir 
o empossando ao Plenário do Órgão Especial, que se deslocam até o empos-
sando e retornam ao salão, em cortejo. Todos se levantam.

 2.7  O empossando se dirige pelo lado esquerdo do Presidente do Tribunal, que 
o conclama a fazer a leitura do compromisso de posse. O Secretário-Geral 
Judiciário ou, em sua ausência, o Diretor do Departamento de Processos do 
Tribunal Pleno e do Órgão Especial, faz a leitura do termo de posse. Todos as-
sinam o Livro Especial na ordem inversa das leituras realizadas. O Presidente 
o declara empossado.

 2.8  Se a posse não for solene, falará apenas um Desembargador, em nome do 
Tribunal, designado pelo Presidente, e o empossado mais antigo. 

 2.9  Se a posse for em sessão solene, além dos indicados no item 2.8, falará o 
Procurador-Geral da Justiça ou seu representante e o Presidente da OAB-RJ 
ou seu representante. Nenhum pronunciamento pode ultrapassar o limite de 
dez minutos.

 2.10  Em qualquer dos ritos, o Presidente finaliza com a saudação.
 2.11 O Mestre de Cerimônias, de ordem, declara encerrada a sessão e informa 

qual será o local para os cumprimentos.
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 3. SOLENIDADE DE POSSE DE JUÍZES APROVADOS NO CONCURSO   
  PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DE CARREIRA

 3.1  A posse coletiva dos Juízes aprovados em Concurso para Ingresso na Car-
reira da Magistratura é necessariamente solene e ocorre no plenário do 
Tribunal Pleno quando o número de empossandos ultrapassa dez, e na Sala 
do Órgão Especial, quando menor.

 3.2  A posse individual ocorre no Salão Nobre, concedida a palavra apenas ao 
Presidente do Tribunal para pequena saudação ao empossado.

 3.3  Na posse coletiva, os empossandos são posicionados no centro do plenário, 
observada a ordem de classificação no concurso.

 3.4  É obrigatório o uso de toga para os empossandos.
 3.5  No momento determinado pelo Presidente do Tribunal, o Mestre de Cerimô-

nias destaca o objeto da cerimônia e procede à chamada para composição 
da mesa principal, observando a precedência dos convidados.

 3.6  O Presidente do Tribunal declara aberta a solenidade.
 3.7  A seguir, o Mestre de Cerimônias chama o primeiro colocado para ler o texto 

do juramento, ao que todos os empossandos, de pé, dizem ao final: “Assim 
prometo”.

 3.8  Os empossandos, na ordem de classificação, são chamados para a assinatura 
do termo de posse. Ao fim de todo o chamamento, o Secretário-Geral Judiciá-
rio ou, em sua ausência, o Diretor do Departamento de Processos do Tribunal 
Pleno e do Órgão Especial, faz a leitura única do termo de posse de todos e, a 
seguir, o Presidente do Tribunal os declara empossados.

 3.9  O Mestre de Cerimônias anuncia o discurso do primeiro colocado, que fala 
como representante de todos os empossados.

 3.10  Após, o Presidente do Tribunal discursa.
 3.11  O Mestre de Cerimônias, de ordem, declara encerrada a sessão e informa 

qual será o local para os cumprimentos.
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 4. SOLENIDADE DE REMOÇÃO, PROMOÇÃO OU PERMUTA DE JUÍZES

 4.1  A remoção, promoção e a permuta são realizadas no Salão Nobre e todos 
os magistrados removidos, promovidos ou permutados devem estar com 
vestes talares.

 4.2  Os juízes são posicionados diante da mesa de apoio do Presidente do Tribunal.
 4.3  No momento determinado pelo Presidente, o Mestre de Cerimônias destaca 

o objeto da cerimônia e procede à chamada para composição do dispositivo 
de honra, observando a precedência.

 4.4  O Presidente do Tribunal declara aberta a solenidade.
 4.5  Os empossandos, na ordem de antiguidade na entrância, são nominados 

um a um com indicação do cargo. Cabe ao mais antigo assinar o termo de 
posse, simbolicamente representando os demais. 

 4.6  Após, o Secretário-Geral Judiciário ou, em sua ausência, o Diretor do De-
partamento de Processos do Tribunal Pleno e do Órgão Especial, faz leitura 
única do termo de posse de todos e, a seguir, o Presidente do Tribunal os 
declara empossados.

 4.7  O Mestre de Cerimônias anuncia o discurso do magistrado mais antigo, que 
fala como representante de todos os magistrados.

 4.8  Pronunciamento do Presidente do Tribunal de Justiça.
 4.9  O Mestre de Cerimônias, de ordem, declara encerrada a sessão.
 4.10  É realizada uma foto oficial do grupo de magistrados.

 5. SEMANA DA JUSTIÇA: CULTO ECUMÊNICO,  
  ATO DE APOSIÇÃO DE RETRATO DE EX-PRESIDENTE  
  E CERIMÔNIA DE OUTORGA DO COLAR DO MÉRITO JUDICIÁRIO

 5.1  O Dia da Justiça é comemorado no dia 8 de dezembro, entretanto, as come-
morações serão realizadas no decorrer da semana, com o Culto Ecumênico, 
o Ato de Aposição do Retrato do Ex-Presidente, quando for o caso, e a Ou-
torga do Colar do Mérito Judiciário.
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 5.2  ABERTURA: CULTO ECUMÊNICO
 A As comemorações da Semana da Justiça têm início com um Culto Ecumê-

nico realizado no Foyer;
 B São convidados a participar do ritual, um representante de cada uma das 

seguintes religiões: católica, evangélica, judaica, espírita, budista e de ori-
gem africana e um deles conduz a cerimônia.

 5.3 ATO DE APOSIÇÃO DE RETRATO DE EX-PRESIDENTE
 A No local da inauguração, o Mestre de Cerimônia anuncia o início da cerimô-

nia e seu objetivo.
 B No dispositivo de honra são posicionados apenas o Presidente e o seu côn-

juge, o Ex-Presidente e seu cônjuge e os demais integrantes da Administra-
ção Superior.

 C São registradas as presenças de outras autoridades, com observância da 
ordem de precedência.

 D Pronunciamento do Presidente do Tribunal.
 E Descerramento do retrato.
 F Agradecimento do Ex-Presidente do Tribunal.
 G De ordem do Presidente, o Mestre de Cerimônias declara encerrada a apo-

sição do retrato.

 5.4  ENCERRAMENTO: ENTREGA DO COLAR DO MÉRITO JUDICIÁRIO
 A A entrega do Colar do Mérito Judiciário é evento institucional solene, rea-

lizado em Solenidade do Tribunal Pleno, na semana do dia 8 de dezembro.
 B Todos os agraciados são dispostos no centro do plenário por filas, observada 

a precedência e/ou antiguidade entre eles.
 C O Mestre de Cerimônias, por ordem do Presidente do Tribunal, destaca o ob-

jeto da cerimônia e procede à chamada para composição da mesa principal 
e a da extensão da mesa, observada a precedência.
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 D Todas as autoridades presentes ou representadas tomam seus lugares e 
aguardam de pé até que o Presidente do Tribunal se sente.

 E O Presidente do Tribunal declara aberta a solenidade de entrega do Colar do 
Mérito.

 F O Mestre de Cerimônias conclama os presentes a se levantarem para o Hino 
Nacional.

 G O Presidente apõe o colar nas mais altas autoridades, que são chamadas 
individualmente para receberem a homenagem. Guardas de honra da Polícia 
Militar conduzirão a comenda e auxiliarão a colocação.

 H  A seguir, o Mestre de Cerimônias convida os demais paraninfos: Correge-
dor-Geral da Justiça, Primeiro Vice-Presidente, Segundo Vice-Presidente e 
Terceiro Vice-Presidente, para aporem as demais medalhas.

 I Discurso da mais alta autoridade homenageada em nome de todos os agra-
ciados, pelo tempo máximo de 10 (dez) minutos.

 J Pronunciamento do Presidente.
 K O Mestre de Cerimônias, de ordem, pede que todos os homenageados se 

posicionem para a foto oficial e, após, declara encerrada a sessão e informa 
qual será o local para os cumprimentos.

 6. PÁSCOA DA JUSTIÇA

 6.1  Ao início da celebração, que ocorre no Foyer, o Presidente e seu cônjuge e 
convidados adentram no local.

 6.2  A seguir, o Cardeal Arcebispo do Rio de Janeiro, ou aquele que o representar, 
adentra no recinto. Se mais de um, entram em séquito.

 6.3  A missa tem início obedecendo o rito católico.
 6.4  O Departamento de Cerimonial e Eventos providencia para que o Coral es-

teja presente e escolhe as músicas a serem executadas, elabora o missal e 
adota providências para ornamentação.

 6.5  Encerrada a missa, o Mestre de Cerimônias, em nome do Presidente, agra-
dece a presença de todos e convida para uma confraternização.
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 7. CERIMÔNIA DE ASSINATURAS DE ACORDOS, TERMOS E CONVÊNIOS:

 7.1  A cerimônia pode ocorrer no Salão Nobre, quando a assinatura não é reali-
zada no Gabinete do Presidente.

 7.2  Os acordos, termos ou convênios são encartados em pasta própria, disposta 
sobre a mesa central para serem assinados. Em sendo ímpar o número de 
signatários, o Presidente tomará a posição central. Em sendo par, os dois 
principais signatários tomarão assentos centrais.

 7.3  O Mestre de Cerimônia anuncia o início da cerimônia e informa o objetivo.
 7.4  A seguir, um dos signatários, ou outrem a ser indicado, fará breve contex-

tualização sobre o objeto do ato.
 7.5  O Mestre de Cerimônias anuncia a coleta das assinaturas.
 7.6  O Departamento de Cerimonial e Eventos coleta a assinatura dos signatários, 

sendo a assinatura do Presidente aposta em primeiro lugar, seguida da assina-
tura da autoridade de maior precedência e assim sucessivamente.

 7.7  O Presidente discursa.
 7.8  O Mestre de Cerimônias, de ordem, encerra a cerimônia.

 8. SOLENIDADE DE INAUGURAÇÃO, INSTALAÇÃO  
  DE SERVENTIAS E DENOMINAÇÃO DE FÓRUNS:

 8.1  O cerimonial informa ao Juiz responsável a data agendada pelo Presidente.
 8.2  Em sendo homenagem póstuma, os familiares são convidados mediante 

convite escrito.
 8.3  O Departamento de Cerimonial e Eventos providencia a biografia do home-

nageado e a Resolução que instituiu a homenagem.
 8.4  O Mestre de Cerimônias anuncia o início da cerimônia e o propósito.
 8.5  O Mestre de Cerimônias registra a composição da mesa ou do dispositivo de 

honra. Se a homenagem for póstuma, o cônjuge ou filhos também a compo-
rão. Os demais familiares ficam em local de destaque.

 8.6  O Presidente do Tribunal, o Juiz da Comarca e um dos familiares descerram a 
placa que registra a inauguração, a instalação ou a homenagem.
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 8.7  O Departamento de Cerimonial e Eventos organiza os pronunciamentos que 
não podem ultrapassar cinco minutos.

 8.8  Discursam o Juiz, se for o caso, e o Presidente.
 8.9  O Mestre de Cerimônias, de ordem, encerra a cerimônia.

 9. SOLENIDADE DE OUTORGA DA MEDALHA DO MÉRITO  
DA MAGISTRATURA FLUMINENSE

 9.1 O Desembargador que se aposenta é recepcionado pelo Órgão Especial na 
última sessão que antecede à saída, como o primeiro item da pauta admi-
nistrativa, antecedente à judicial. 

 9.2 São convidados os Desembargadores e Juízes do Tribunal de Justiça. O ho-
menageado indica os familiares que comparecerão.

 9.3 O homenageado, não sendo membro do Órgão Especial, compõe a mesa 
principal.

 9.4  O Presidente declara aberta a sessão.
 9.5  O Presidente designa um Desembargador do Órgão Especial para falar em 

nome do Tribunal de Justiça.
 9.6 O Presidente entrega a Medalha do Mérito da Magistratura Fluminense e o 

diploma.
 9.7  O Desembargador homenageado faz o agradecimento.
 9.8  O Presidente se despede do Desembargador que se aposenta, que deixa a 

sala de sessão.
 9.9  O Desembargador recebe, no Foyer, os cumprimentos de seus convidados.
 
 10. FUNERAL DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 10.1  O Presidente em exercício determina a suspensão do expediente forense, 

neste dia, em todas as dependências do Poder Judiciário no Estado.
 10.2  O Diretor do Departamento de Cerimonial e Eventos entra em contato com a 

família do Presidente falecido, para definir os preparativos do funeral. 
10.3   Salvo disposição contrária da família, é providenciado o velório no átrio do 
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Prédio do Museu da Justiça, Guarda de Honra e Bandeira do Estado para 
cobrir a urna funerária.

10.4  O Diretor do Departamento de Cerimonial e Eventos e o Secretário-Geral 
de Segurança Institucional providenciam a Guarda de Honra e a Bandeira 
do Estado.

10.5   O Presidente em exercício procede ao fechamento da urna funerária, jun-
tamente com os familiares e outras autoridades presentes, seguindo-se a 
condução do ataúde até o veículo que o transportará ao cemitério.

10.6   A organização do cortejo fúnebre, tendo à frente a escolta militar, e dos au-
tomóveis que acompanharão o veículo com a urna, ficam a cargo do Diretor 
do Departamento de Cerimonial e Eventos, com apoio do Secretário-Geral 
de Segurança Institucional, considerando-se os familiares e as principais 
autoridades presentes.




	_Hlk131001437
	_Hlk139791734
	_Hlk140587620
	_Hlk129900866
	_Hlk132553632
	_Hlk139797253

